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MLCMF

Nº 71006076574 (Nº CNJ: 0018107-43.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. contratos.  COMPRA E VENDA DE MÓVEIS PLANEJADOS. INDENIZATÓRIA. serviço não prestado. pedido de restituição dos valores pagos.  contratação com terceiro e não com a empresa ré.  inaplicabilidade do art.932, iii, do cc. não demonstrada responsabilidade da ré. ausência do dever de indenizar. 

1. A autora recorreu da sentença que julgou improcedente a ação indenizatória por danos materiais e morais por entender que a autora não contratou com a ré, mas com terceiro.
2. Situação em que a autora diz ter mantido contato com a empresa ré para confecção de móveis sob medida e, passados alguns dias, foi contatada por Givanilton para a realização de orçamento. Menciona que contratou os serviços pagando como entrada o valor de R$ 1.900,00, e não houve cumprimento do contrato. 

3. A mensagem de texto de fl.21 mostra que Givanilton apresentou-se à autora como marceneiro, indicado por projetista da loja ré. Entretanto, não há qualquer confirmação de que Givanilton tivesse agido como preposto da ré, pelo contrário, no curso da conversa via Whatsapp, não parece ser vinculado à empresa ré.

4. De ser salientado que a autora firmou contrato escrito com a empresa Givanilton Soares Oliveira, com   CNPJ diferente da empresa ré. No contrato e recibo não há qualquer identificação da empresa ré (fls.15/18).  

5. Dessa forma, não há como aplicar a inteligência do art.932, III, do CC ao caso em apreço, eis que o contrato foi firmado com terceiro estranho à lide.  

6. Por tudo que foi dito, descabem os pleitos da autora, mantendo-se a sentença pelos seus fundamentos.

RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71006076574 (Nº CNJ: 0018107-43.2016.8.21.9000)


	Comarca de Caxias do Sul

	VERA REGINA CASTILHOS 


	RECORRENTE

	CANTO DOS MOVEIS LTDA. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr.ª Fabiana Zilles.
Porto Alegre, 28 de junho de 2016.

DRA. MARA LÚCIA COCCARO MARTINS FACCHINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini (RELATORA)

A decisão recorrida merece ser mantida por seus próprios fundamentos. Sendo assim, “a súmula do julgamento servirá de acórdão”, a teor do art. 46 da Lei n. 9.099/95
.

O voto, pois, é no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Com fulcro no art. 55 da Lei n. 9.099/95
, condeno a recorrente, vencida, ao pagamento das custas e honorários ao patrono do recorrido em R$900,00. Suspensa a exigibilidade em razão do deferimento do benefício da AJG à fl.63.
Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006076574, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CAXIAS DO SUL - Comarca de Caxias do Sul






� Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.





� Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa.
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